
 

                                                                                    AC  0006061-38.2011.8.19.0210-CA 
                                                                                                                                                      Des. Fernando Cerqueira Chagas   

1 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
DÉCIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL 

 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006061-38.2011.8.19.0001 
APELANTE: TELEMAR NORTE LESTE S/A  
APELADO: JORGE ANTONIO DOS SANTOS CARVALHO 
RELATOR: Des. FERNANDO CERQUEIRA CHAGAS 
 

APELAÇÃO CÍVEL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, CUMULADA COM 
INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL.  
RECUSA DA RÉ EM REPARAR LINHA TELEFÔNICA, 
SOB A ALEGAÇÃO DE QUE O CONSUMIDOR RESIDE 
EM ÁREA DE RISCO.  
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO, PARA 
CONFIRMAR A TUTELA ANTECIPADA 
ANTERIORMENTE DEFERIDA E CONDENAR A RÉ A 
PAGAR AO AUTOR O VALOR DE R$5.000,00 (CINCO 
MIL REAIS), A TÍTULO DE REPARAÇÃO POR DANOS 
MORAIS, ACRESCIDO DE CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA, A CONTAR DA DATA DA CITAÇÃO. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ. 
TEORIA DO RISCO DO EMPREENDIMENTO.  
TODA CONCESSÃO OU PERMISSÃO PRESSUPÕE A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ADEQUADO E PLENO 
ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS.  
DANO MORAL ARBITRADO EM VALOR QUE BEM 
ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE 
E RAZOABILIDADE. 
RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NOS 
TERMOS DO ART.557, CAPUT, CPC. 

 
 

DECISÃO MONOCRÁTICA 
 

Ação de obrigação de fazer, com pedido cumulado de indenização 
por dano moral, ajuizada por JORGE ANTONIO DOS SANTOS 
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CARVALHO  em face de TELEMAR NORTE LESTE S/A , alegando 
que, desde novembro de 2009, sua linha se encontra inoperante e que a 
ré se recusa a providenciar o reparo, ao argumento de que a localidade 
em que reside se trata de área de risco.  
 

Deferimento de tutela antecipada, fl.58, determinando que a ré 
restabeleça imediatamente o fornecimento do serviço de telefonia na 
residência do autor, sob pena de multa diária fixada em R$500,00. 

 
Contestação, fls.62/77, alegando que o autor reside em área 

integrante do Complexo do Alemão e, em face dos conflitos ocorridos 
naquela localidade, os serviços públicos vêm sendo prestados de forma 
intermitente. Aduz que não se configura, na hipótese, dano moral a ser 
reparado. Requer a improcedência dos pedidos. 

 
Sentença proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara Cível da Regional 

da Leopoldina, fls. 147/150, que julgou procedente o pedido inicial, para 
confirmar a tutela antecipada anteriormente deferida e condenar a ré a 
pagar à autora a quantia de R$5.000,00 (cinco mil reais) a título de 
reparação por danos morais, acrescido de correção monetária desde o 
julgado e juros de mora a contar da data da citação. 

 
Apelo da ré, fls. 151/168, requerendo a reforma da sentença pelos 

motivos expostos em sua peça de bloqueio. Argumenta ainda a 
impossibilidade do cumprimento da obrigação de fazer, requerendo sua 
conversão em perdas e danos. 

 
Contrarrazões, fls.177/186.  

 
 É o relatório. Passa-se à decisão. 
 

Cumpre mencionar que se encontram presentes os requisitos de 
admissibilidade do recurso, que deve ser, por conseguinte, conhecido, 
devendo ser solucionado de plano, não se fazendo necessário o 
pronunciamento do órgão fracionário deste E. Tribunal, na forma 
autorizada pelo ordenamento processual vigente. 
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Versa a hipótese acerca de pretensão de indenização por dano 
moral, com pedido de obrigação de fazer, consistente no reparo de linha 
telefônica. 

 
A empresa ré reconhece os fatos narrados pelo autor. Entretanto, 

alega a impossibilidade de reparo da linha, em razão de encontrar-se 
instalada em área integrante do Complexo do Alemão.   
 
 A relação entre as partes é de consumo. O art. 22 da legislação 
consumerista dispõe ser direito de todos o acesso aos serviços públicos, 
que devem ser prestados de forma adequada, eficiente, segura e, quanto 
aos essenciais de forma contínua. 
 

O pedido da ré, ora apelante, de conversão da obrigação de fazer 
em perdas e danos não merece prosperar. 

 
Na sociedade moderna, o serviço de telefonia é considerado 

serviço público essencial e, portanto, deve ser prestado de forma 
contínua. 

 
Todos conhecem a realidade de violência urbana das comunidades 

da cidade do Rio de Janeiro. No entanto, a jurisprudência dos Tribunais 
pátrios é uníssona no sentido de que o fato de estar o imóvel localizado 
em área de risco não exime a concessionária de prestar serviço público.  

 
Outrossim, é de conhecimento geral que a referida área foi 

pacificada no final de 2010, não havendo nenhum óbice para que a ré 
preste os serviços adequadamente, devendo reunir esforços neste sentido. 
 

De toda a sorte, se a ré contratou com o autor o fornecimento do 
serviço naquela comunidade, assumiu riscos, não podendo se furtar ao 
conserto da linha sob a alegação genérica de se tratar de área perigosa. 
 

Ora, trata-se do risco do empreendimento e hipótese de fortuito 
interno, ressaltando-se que a atribuição de permissão ou concessão de 
serviço público serve ao princípio da continuidade e do serviço pleno e 
adequado aos usuários. 



 

                                                                                    AC  0006061-38.2011.8.19.0210-CA 
                                                                                                                                                      Des. Fernando Cerqueira Chagas   

4 

 
Precedentes deste E. Tribunal de Justiça: 

 
0027109-58.2008.8.19.0210 – APELACAO - DES. ROBERTO 
GUIMARAES - Julgamento: 02/02/2011 - DECIMA PRIMEIRA 
CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER C/C REPARAÇÃO DE DANOS E COM PEDIDO DE 
TUTELA ANTECIPADA. TELEFONIA. SERVIÇO ESSENCIAL. 
FALTA DE REPARO EM LINHA TELEFÔNICA SOB 
ALEGAÇÃO DE TRATAR-SE DE ÁREA DE RISCO. SENTENÇA 
DE PROCEDÊNCIA QUE CONDENA A RÉ A REALIZAR O 
REPARO E ARBITRA O DANO MORAL EM R$ 7.000,00. 
RECURSO DA PRESTADORA DO SERVIÇO PÚBLICO 
JUSTIFICANDO A SUA RECUSA DE REPARAR O SERVIÇO 
POR SE TRATAR DE ÁREA DE RISCO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. LEI 8.078/90. REQUEREU A APELANTE, POIS, A 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO, PUGNANDO, 
SUBSIDIARIAMENTE, PELA CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO 
DE FAZER EM PERDAS E DANOS NO VALOR EQUIVALENTE 
À TARIFA DE INSTALAÇÃO DE UMA LINHA TELEFÔNICA. 
TESE DEFENSIVA QUE DEVE SER RECHAÇADA AO 
FUNDAMENTO DE QUE O TELEFONE DA AUTORA FOI 
REGULARMENTE INSTALADO NO LOCAL, TENDO 
FUNCIONADO. EVENTUAL CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO 
DA RÉ. ÔNUS DE SEU EMPREENDIMENTO. 
DESCUMPRIMENTO DA OFERTA. FALTA DE QUALIDADE-
ADEQUAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS NA HIPÓTESE. CONVERSÃO DA 
OBRIGAÇÃO DE FAZER EM PERDAS E DANOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO § 1º DO ART. 84 CDC. 
DANO MORAL CORRETAMENTE FIXADO EM OBEDIÊNCIA 
AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 
 

Apelação Cível nº 0037785-76.2009.8.19.0001 – Rel. Des. MÁRCIA 
ALVARENGA – Terceira Câmara Cível – Julg. Em 14/04/2010 
APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C TUTELA 
ANTECIPADA E DANOS MORAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
LEI 8.078/90. RECUSA DE EMPRESA DE TELEFONIA EM 
REPARAR DEFEITO NA LINHA TELEFÔNICA FIXA DA 
AUTORA, SOB A ALEGAÇÃO DE QUE A MESMA RESIDE EM 
ÁREA DE RISCO. INVEROSSIMILHANÇA DA TESE DE 
DEFESA, JÁ QUE O TELEFONE DA AUTORA FOI 
REGULARMENTE INSTALADO NO LOCAL, TENDO 
FUNCIONADO. EVENTUAL CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO 
DA RÉ. ÔNUS DE SEU EMPREENDIMENTO. 
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DESCUMPRIMENTO DA OFERTA. FALTA DE QUALIDADE-
ADEQUAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS NA HIPÓTESE. INTELIGÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS 17 E 69 DO AVISO 83 DO TJRJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. 

 
Ademais, esse vem sendo o entendimento pacificado deste 

Tribunal que editou os Verbete Sumular  197, como se vê: 
 

 “A alegação de concessionária, destituída de prova de 
que a área é de risco, não a exime de reparar serviço 
essencial, sendo cabível a antecipação da tutela para 
restabelecê-lo ou a conversão em perdas em danos em 
favor do usuário.” 

 
Com efeito, vislumbra-se a responsabilidade objetiva, segundo a 

qual todos aqueles que se dispõem a exercer alguma atividade no campo 
de fornecimento de bens e serviços têm o dever de responder pelos fatos 
e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa, 
mas, com exclusão da responsabilidade quando provar, culpa exclusiva 
do consumidor ou de terceiro, caso fortuito ou força maior. 
 
 A argumentação da empresa ré não se enquadra em qualquer das 
hipóteses, e mesmo não poderia ser usada frente ao consumidor como 
excludente, se não antes ao poder concedente para justificar o 
descumprimento dos termos de concessão, e, então, este, o poder 
concedente, procedesse às exceções espaciais, justificando a interrupção 
de prestação do serviço pela impossibilidade dos seus servidores em 
realizar os reparos e as instalações por serem zonas de risco. Ou seja, em 
certas zonas, em certas cidades, consideradas zona de risco, estariam 
justificadas a não prestação dos serviços de reparos nas linhas já 
instaladas, em detrimento do usuário.  
 

Ademais disso, não logrou a ré em comprovar neste processo a 
efetiva impossibilidade do cumprimento da obrigação de fazer 
consistente no reparo da linha telefônica instalada na residência da 
autora, nos termos do contido no art. 333, II, CPC.  
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Quanto à condenação da ré ao pagamento de verba reparatória por 
dano moral, considerando-se a recusa injustificada da ré em atender aos 
pedidos de reparo do equipamento da rede de telefonia, demonstra-se 
caracterizado o dano moral, não sendo caso de mero aborrecimento do 
dia-a-dia. 

 
A verba de dano moral não pode constituir uma forma de 

enriquecimento para o ofendido. No entanto, tampouco pode representar 
um valor ínfimo, desproporcional à conduta ilícita do ofensor. 

 
Mister que o valor da reparação seja suficiente para reparar o dano 

o mais completamente possível, compatível com a reprovabilidade da 
conduta, sem que represente enriquecimento por parte do ofendido, e 
sim uma forma de repreensão para que fatos como este não aconteçam 
repetitivamente, atendendo-se às peculiaridades do caso em tela. 

 
Nessa linha de raciocínio, o valor arbitrado R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), reputa-se como adequado, levando-se em consideração que o 
autor busca o reparo de sua telefônica desde 2009 e, ainda que 
necessitava do telefone trabalhar, observados, também, os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade e a média dos valores comumente 
fixados nesta Corte, não havendo fundamento para sua redução. 

 
Precedentes: 
 

0025538-81.2010.8.19.0210 DES. HORACIO S RIBEIRO NETO - 
Julgamento: 31/01/2012 - DECIMA QUINTA CAMARA 
CIVEL Telefonia. Falha na prestação do serviço. Área de risco. Dever 
de reparar a linha. Súmula 197 desta Corte. Existência de danos 
morais. Apelação desprovida1. É dever da apelante a prestação de 
serviço eficiente e seguro.2. Por outro lado, se não comprova a 
existência de força maior que impeça a realização do reparo, deve ser 
condenada a tanto.3. Incidência da Súmula 197 desta Corte.4. A 
privação de serviço público essencial causa danos morais, atentando 
contra a dignidade do consumo.5. Aplicação da Súmula 192 desta 
Corte.6. A indenização fixada em R$ 3.000,00 encontra-se dentro dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, considerando-se, 
ademais, o tempo de privação do serviço - em torno de quatro anos.7. 
Apelação a que se nega provimento. 
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0017991-58.2008.8.19.0210 DES. LUIZ FELIPE FRANCISCO - 
Julgamento: 04/12/2012 - OITAVA CAMARA CIVEL  APELAÇÃO 
CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. 
SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS DE INTERNET POR LONGO 
PERÍODO. SERVIÇOS PÚBLICOS. PRESTAÇÃO ADEQUADA, 
EFICIENTE E CONTÍNUA. INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO DE 
TELEFONIA. RECUSA EM EFETUAR O 
REPARO. ÁREA DE RISCO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. VALOR 
FIXADO DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO DA APELANTE 1 RÉ E PROVIMENTO DO RECURSO 
ADESIVO DO AUTOR, ORA APELANTE 2, PARA MAJORAR A 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL PARA R$ 4.000,00 
(QUATRO MIL REAIS). AGRAVO INOMINADO. 
DESPROVIMENTO. 

 
 

Diante do exposto, nega-se seguimento ao recurso, na forma 
do art. 557, caput, CPC. 

 
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2013. 

 
 
 

Desembargador FERNANDO CERQUEIRA CHAGAS  
Relator 
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